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Cadernos Teologia Pública

A publicação dos Cadernos Teologia Pública
quer ser uma contribuição para a relevância pública da
teologia. A teologia como função do reino de Deus no
mundo se desenvolve na esfera pública como teologia
pública. Ela participa da vida pública da sociedade com
a qual se compromete crítica e profeticamente, na pers-
pectiva do reino de Deus que vem. Os desafios da vida
social, política, econômica e cultural da sociedade, hoje,
especialmente, a exclusão socioeconômica de imensas
camadas da população, no diálogo com as diferentes

concepções de mundo e as religiões, constituem o hori-
zonte da teologia pública. Os Cadernos Teologia Públi-
ca, sob a responsabilidade do Instituto Humanitas Unisi-
nos – IHU, se inscrevem nesta perspectiva. Eles são fruto
da realização do Simpósio Internacional O Lugar da Teo-

logia na Universidade do Século XXI, ocorrido, na Uni-
versidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS, de 24 a
27 de maio de 2004, celebrando a memória do nasci-
mento de Karl Rahner, importante teólogo alemão do
século XX.
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Fundamentação teológica dos direitos humanos

David Eduardo Lara Corredor

1. Para uma fundamentação teológica dos
direitos humanos

1.1. A necessidade de uma fundamentação dos direitos

humanos

Três são os problemas mais urgentes do mundo
contemporâneo: o meio ambiente, os direitos humanos e
a ética. Esses problemas deram origem a uma série de re-
flexões que procuram seu lugar na academia por meio
dos temas da ecologia, dos direitos humanos e da bioéti-
ca, sem que estes se devam constituir em disciplinas do
conhecimento, mas, mantendo sua dimensão problemá-
tica, permitam ser abordados de maneira interdisciplinar.

Os direitos humanos não fogem da realidade de
estarem inscritos em uma determinada área do conheci-
mento, com o conseqüente reducionismo na sua com-
preensão que não tem permitido explorar sua riqueza e
alcance, pois eles têm um núcleo problemático que exige
a compreensão, sob diferentes horizontes. São, porém,
problemáticos, não porque não tenham sido definidos ou
não se tenham consagrado em um texto jurídico; são pro-
blemáticos, porque sua essência não se reduz ao âmbito
jurídico e porque seu núcleo permitiu que sejam aborda-
dos em distintas áreas do conhecimento, buscando com-
preender sua natureza, sua utilidade e seus benefícios pe-
rante a sociedade humana.

Agora, é preciso ter bem presente o que se preten-
de aqui: a fundamentação, com base no discurso racio-
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nal1. O filósofo Carlos Maldonado assinala que a necessi-
dade de fundamentar os direitos humanos é a própria ne-
cessidade de argumentar as condições da intersubjetivi-
dade2. Esta argumentação se baseia nos princípios de
universalidade, validade e absolutez. A universalidade
dos direitos humanos é concreta, na multiplicidade e na
unidade, na diversidade de formas e modos especifica-
mente culturais em que se torna possível a existência hu-
mana, e na unidade que exige o respeito e a dignidade
dessa vida e dessa existência com um caráter exemplar
para qualquer indivíduo3.

A validade dos direitos humanos tem mão dupla:
por um lado, eles devem possuir uma dimensão fática
(validade social) e, por outro, uma dimensão de legitimi-
dade (validade racional ou comunicativa)4; portanto, a
vivência dos direitos humanos não se deve reduzir ao
campo cognitivo ou à sua racionalidade argumentativa,
própria da racionalidade acadêmica ou da jurisprudência
teórica, mas faz-se necessária sua historização pelo seu
cumprimento habitual. Eles devem, igualmente, possuir
um sentido5 para que cumpram, racionalmente, sua fun-
ção integradora, para que surjam como fruto do discurso

6
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1 Um discurso prático é racional, na medida em que nele se cumpram as condições da argumentação prática racional. E uma conseqüência univer-
sal para a argumentação dos direitos humanos o é, se encontra consentimento universal num discurso, quando as conseqüências de sua obser-
vância geral para a satisfação dos interesses de cada um possam ser aceitas por todos (ALEXY, Robert. Teoría del discurso y derechos humanos, p.
68-71).

2 A fundamentação como discurso prático racional depende do estado de coisas da realidade – o real – do que foi necessariamente ordem de funda-
mentação. Em sentido rigoroso, trata-se de evitar que se transformem em mera questão de ideologia, de pontos de vista, de perspectivas ou de gos-
tos e de posições pessoais. Fundamentar significa, a rigor, mostrar a necessidade de algo, não fazer com que algo se torne necessidade.
(MALDONADO, Carlos Eduardo. Hacia una fundamentación filosófica de los derechos humanos, p. 13 e 8).

3 O princípio de universalidade dos direitos humanos afirma que todos os homens têm determinados direitos. Em lugar de referi-lo a todos os ho-
mens, pode-se referi-lo também a todas as pessoas, a todos os seres racionais ou semelhantes (ALEXY, Robert, op. cit., p. 63).

4 Essa é a fundamentação de Habermas, aplicando os postulados gerais da ação comunicativa à argumentação jurídica: a validade de uma norma
se resolve numa tensão entre facticidade ou validade social (que tem a ver com seu cumprimento, por um lado, e sua sanção ou coação que o res-
palda, por outro) e legitimidade ou validade racional ou comunicativa (são legítimas quando seus destinatários podem sentir-se, ao mesmo tempo,
como autores racionais dessas normas, pois reproduzem o procedimento argumentativo e consensual da razão comunicativa) (GARCÍA AMADO,
Juan Antonio. La filosofía del derecho de Habermas y Luhmann, p. 18-9).

5 A realidade acarreta sua própria exigência de explicitar-se em relação sentido e, inversamente, quando não se explicita, pode-se duvidar que exista
tal realidade (SOBRINO, Jon. Liberación con espíritu, p. 15).



racional (baseado no entendimento como fonte da legiti-
midade da norma) e de um processo participativo (fruto
da vontade e do consenso de seus destinatários)6.

Finalmente, a absolutez dos direitos humanos – o
ab-soluto – significa que sua realidade não se pode dis-
solver, não pode reduzir-se ao discursivo; a origem e a
prática dos direitos humanos não está nos discursos nem
nas discussões sobre a validade ou não de uma norma,
sobre o alcance ou não de um preceito. O absoluto dos
direitos humanos está na vida. Nessa ordem de idéias, o
fundamento dos direitos humanos está no mundo da
vida, na possibilidade de uma vida digna, porque a vida é
o fundamento absoluto dos direitos humanos7.

1.2. Diante da urgência de uma fundamentação dos

direitos humanos

Hoje a fundamentação argumentativa dos direitos
humanos não pode, nem deve, dar passagem à nova ra-
cionalidade ideológica e socioeconômica que centra sua
absolutez no mercado, e não na vida, às custas dos fracos
argumentos políticos, das fracas democracias contempo-
râneas, pois o mercado parece estar tirando-lhes espaço8.
Para esta nova lógica da oferta e da procura, o valor se
enraíza na intercambialidade, na possibilidade de atribuir
um valor, que não radica na essência, no que algo é nem

7
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6 Para além da fundamentação metafísica ou religiosa, Habermas define de que modo a filosofia do discurso proporciona uma base última e inexce-
dível para todo ordenamento jurídico que possa pretender-se legítimo e, com isso, válido em toda a sua extensão (GARCÍA AMADO, Juan Antonio,
op. cit., p. 25).

7 Trata-se da vida considerada em dois planos: de um ponto de vista, a vida é critério da racionalidade do mundo, da racionalidade de uma socieda-
de, de um estado político ou de um regime político, e, se se quiser, em última análise, a racionalidade da cultura humana, e, em outro plano, ela de-
fine, igualmente, a dignidade de um grupo humano, a eqüidade de uma ação determinada ou de uma série de ações determinadas, ou, inclusive,
do ponto de vista da legitimidade de um grupo humano qualquer, de um estado político, de um regime político e – por que não? – da espécie hu-
mana em geral (MALDONADO, Carlos Eduardo, op. cit., p. 15).

8 O que ocorre com os direitos humanos no atual processo de globalização descreve o que acontece com os seres humanos, vistos como seres huma-
nos naturais – corpos falantes – sob o impacto das lógicas reais produzidas por esse processo. Falar desses direitos humanos significa falar da digni-
dade humana ameaçada e violada por um sistema que se desenvolve com alta dinâmica segundo suas leis próprias, as quais passam por cima dos
seres humanos (HINKELAMMERT, Franz J. El proceso de globalización y los derechos humanos: la vuelta al sujeto, p. 23).



em sua finalidade ou uso9. Esta contingência da realida-
de exige, pelos direitos humanos, uma volta ao sujeito10.

Cabe destacar que o pensamento pós-moderno
segue apostando nos direitos humanos, sem fundamen-
tação maior do que a possibilidade de uma racionalidade
prática sobre a necessidade de um sistema de direito, de-
terminado e estruturado sob os argumentos de autono-
mia, consenso e democracia. Com a morte dos metarre-
latos e a passagem para a fundamentação relativa, a ar-
gumentação sobre o absoluto dos direitos humanos seria
observada como uma verdade que leva a inevitáveis to-
talitarismos. Por esse motivo, assumir-se-ia o pressuposto
de que os direitos humanos não se apóiam em qualquer
fundamento absoluto objetivo11.

1.3. Rumo a uma fundamentação teológica

A pretensão de propor uma fundamentação teoló-
gica dos direitos humanos não é uma intromissão no
mundo jurídico nem no mundo da política internacional.
Os direitos humanos reclamam por si mesmos a compre-
ensão do horizonte teológico, não porque eles tenham de
teologizar-se ou converter-se em categorias teológicas,
mas porque se convertem em locus teológico, ou seja, lu-
gar de onde podem ser compreendidos perante o sujeito
que está em constante busca de concretizar a proposta do
reino de Deus.

Aqui a tarefa é a fundamentação teológica, como
assinala o apóstolo Pedro; trata-se de prestar contas da fé

8
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9 Só que ocorre que “seu reino não é deste mundo”, já que não restam mais valores exceto os valores de troca, valores aos quais qualquer quali-
dade objetiva lhes é indiferente, porque o sujeito pensante no pode chegar até ela (GONZÁLEZ FAUS, José Ignácio. Direitos humanos, deberes

mios, p. 11).
10 Não há nenhum homem tão miserável que não tenha algo de valor absoluto ou de “imagem de Deus”. O pensamento pode parecer débil, mas há

algo de absoluto no pensado, por mais inacessível que seja: uma forma de absolutez que reclama o respeito de parte do pensante, sem permitir a
absolutização de seu pensamento (ib., p. 12).

11 Eles podem existir como puro ordenamento jurídico, como pura ordem arbitrária e convencional, como pura ordenação artificial e infundada,
como pura regra de jogo de uma sociedade que recusa conceber-se a si mesma como comunidade de valores. Trata-se de uma mera questão de
“desenho”, nunca de que o ser humano – o varão e a mulher concretos – possa funcionar efetivamente como fundamento e pedra angular das de-
mocracias (Ib., p. 13).



(1Pe 3.15), saber responder à revelação de Deus
(teo-logia) e dar sentido à nossa dinâmica de vida (antro-
po-logia) na pessoa de Jesus Cristo. O cristão deve per-
guntar-se se sua vivência e explicitação histórica dos di-
reitos humanos é comum a toda a humanidade ou, pelo
contrário, se sua opção pelos direitos humanos lhe exige
um plus que o distinga por sua espiritualidade, por sua
forma de viver cristãmente com espírito.

Como se afirmou anteriormente, a fundamentação
teológica dos direitos humanos confere sentido ao núcleo
problemático dos mesmos. Assim, o problema da raciona-
lidade dos direitos humanos consiste em compreender cla-
ramente o problema do que seja o humano, a existência
de aqui e agora. Não se deve esquecer que o humano é
um dos referentes fundamentais e necessários da teologia,
com base no próprio mistério da encarnação. O mistério
do Deus feito carne é plena revelação de Deus (TEO-logia)
e plena revelação do humano (ANTROPO-logia).

Portanto, o humano não é um acréscimo aos direi-
tos humanos nem um tema recorrente da teologia; ele é

per se a essência da teologia e núcleo substancial dos di-
reitos humanos. A vida espiritual e as ações em defesa e
reconhecimento dos direitos humanos não podem ser se-
paradas, mas exigem a realidade da encarnação na pró-
pria realidade12. Logo, deve abarcar sua espiritualidade e
sua opção como uma prática comprometida em coerên-
cia com a própria vida.

Assim, a aposta e a opção cristã pelos direitos hu-
manos estão em consonância com a teologia e a espiri-
tualidade próprias do cristão, ou seja, encontrar-se com a
realidade crua do desconhecimento dos direitos huma-
nos para muitas pessoas e fazer justiça pelo reconheci-
mento, pela defesa e pela tutela dos direitos do outro, do
pobre, do explorado, daquele a quem eles foram nega-
dos, violados ou feridos.

Embora esta opção sempre tenha estado presente
no cristianismo, ela deve, hoje, por um lado, sustentar-se
perante a sociedade de mercado e de consumo como
uma necessidade cristã para que se alcance uma nova es-
cala de consciência da vida13. Por outro lado, deve supe-

9
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12 Não pode haver vida “espiritual” sem “vida” real e histórica; não se pode viver “com espírito” sem que o espírito se faça “carne” (Ib., p. 13).
13 Ignacio Ellacuría afirma a necessidade do binômio fé-justiça, no qual se inserem os direitos humanos, não como algo novo, embora sempre tenha

estado presente, para que não seja um arremedo ideologizado: “para que o cristianismo tenha alguma credibilidade para aqueles que, dizendo-se
cristãos e crendo-se cristãos, alcancem um novo nível de consciência [...] o cristão tem que passar por uma conexão real e operante de fé e justiça”
(ELLACURÍA, Ignácio. Fe y justicia, p. 120).



rar as atitudes de contraposição, separação ou distancia-
mento que costumam acontecer na relação entre a fé e a
justiça. Não é admissível a alternativa. Ignacio Ellacuría o
afirma categoricamente: “Não pode haver fé sem justiça
e não pode haver justiça sem fé” 14.

2. Elementos para uma fundamentação teológica
dos direitos humanos

A realidade dos seres humanos, nos dias atuais,
apresenta o drama do humano, ou seja, os homens e as
mulheres que, concretamente, fazem parte da realidade
de exclusão, negação e exploração por outros sujeitos,
vivem em meio à dor, à angústia, à desesperança, à

fome, à condição de reféns diante do poderio armamen-
tista de alguns poucos e à cruel injustiça. Essas realidades
interrogam a teologia sobre a forma como o Deus da
Vida atua, sobre a maneira como se faz presente parado-
xalmente em meio à cotidianidade da vida15. Estes seres
humanos esperam tornar-se reais, não somente pelo dis-
curso ou pelo articulado de um código, mas reais pelo re-
conhecimento de seus direitos humanos16.

Diante da realidade descrita, surgem as perguntas
sobre a efetividade dos direitos humanos e sobre como a
teologia poderia e teria algo a dizer quanto a isso. A teolo-
gia deve permitir uma leitura libertadora que fundamente
os direitos humanos, porque é na dor, na injustiça, na so-
lidão de seu povo que Deus o escuta, e seu clamor exige
justiça.

10
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14 Há dois casos extremos, em que a separação aparece: não pode haver fé sem justiça e não pode haver justiça sem fé. Por outro lado, assinala Ella-
curia, “contribuem para a separação entre fé e justiça aqueles que se dedicam à luta pela justiça por perder, ao menos aparentemente, o que têm
sido formas tradicionais de viver a fé... Há, em tudo isso, um problema real, tanto do ponto de vista daqueles que dizem dedicar-se à fé como do
ponto de vista daqueles que dizem dedicar-se à justiça. Que tipo de fé seria essa que legitimaria viver de costas para a justiça? Que justiça permitiria
viver de costas para a fé?” (Ib., p. 127).

15 GARCÍA DURAN, Mauricio. El conflicto desde una lectura teológica.
16 Se essa realidade do pecado do mundo, com os correspondentes anelos e esperanças, com a bondade e a alegria das vítimas, não configura nossa

totalidade, nosso saber, nossa esperança, nossa práxis e nossa celebração, não somos “reais”. O problema fundamental que temos os que vivemos
como minorias no planeta – isto é, os que temos a vida como suposto – é tornar-nos reais. Podemos perguntar-nos se somos humanos, se somos
cristãos, se estamos a caminho da perfeição, como se dizia antes, se somos autênticos (SOBRINO, Jon. La fe en Jesucristo, p. 405).



2.1. Uma leitura do Mistério da Encarnação

É na dialética da vida diária que a teologia quer e
deve ler os direitos humanos como expressão de uma his-
tória de libertação que revela o rosto do Deus da Vida;
assim, o rosto do pobre é o novo crucificado que revela o
Deus da Vida17. É um sinal dos tempos.

A resposta em que o cristão acredita deve tradu-
zir-se na luta pelos direitos humanos como expressão e
revelação do Deus da Vida que acontece na história e re-
clama justiça do primado do princípio da misericórdia.
Assim, o ponto de partida é a espiritualidade18, uma vida
com espírito, ou seja, um estilo de vida marcada pelo es-
pírito de Jesus19.

Para o cristão, a espiritualidade ou a vida espiri-
tual não pode reduzir-se ao exercício de algumas técni-
cas ou práticas rituais sobre a vida religiosa, mas deve
ser uma maneira histórica de viver no espírito20. A expe-
riência práxica dos cristãos na América Latina, avalia
Sobrino, tem demonstrado como não pode haver vida
histórica e real sem vida espiritual, já que, da própria co-
tidianidade da vida cristã, se vai percebendo a convic-
ção e intuição de que “conhecer Deus é praticar a justi-
ça, a intuição evangélica de que o horizonte último da
autocompreensão e prática de Jesus era o reino de
Deus, como realidade incipientemente histórica, e não
só transcendente”21.

11
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17 O desafio que temos os crentes é poder ler nessa história conflituosa e paradoxal a presença atuante e operante de Deus, capaz de dar sentido e es-
perança à história humana, capaz de alimentar nosso compromisso com as vítimas (GARCÍA DURÁN, Mauricio, op. cit., p. 6).

18 A teologia vem “depois”; ela não engendra a pastoral, mas é, antes, reflexão sobre ela, deve encontrar nela a presença do espírito que inspira o atuar
da comunidade cristã (GUTIÉRREZ, Gustavo. Las líneas pastorales de la Iglesia en América Latina, p. 11).

19 A importância desse enfoque consiste em não compreender a vida espiritual de suas práticas específicas, por mais importantes e necessárias que
sejam, e sim de algo mais abrangente, como o é a própria vida, da qual as práticas espirituais são expressão e para a qual são iluminação e motiva-
ção (SOBRINO, Jon. Liberación con espíritu, p. 10).

20 A verdade genérica sobre a vida espiritual não se torna real se não se historiza. E, para historizá-la, é necessário que o que há de verdade eterna, na
importância e necessidade da vida espiritual, surja sempre de novo, com base em uma determinada situação histórica, que a vida espiritual se mos-
tre eficaz para viver como cristãos e, em última análise, que a vida espiritual seja eficaz para transformar a realidade secular circundante na direção
do reino de Deus (Ib.).

21 As formulações e elaborações teológicas reconhecem a bipolaridade da totalidade da existência cristã. Existe nela um elemento histórico: o reino, a
justiça, o conhecimento e o serviço ao homem. E existe o elemento transcendente: Deus, o conhecimento de Deus, a fé em Deus. Por outro lado, se
reconhece que o elemento transcendente não é diretamente acessível a não ser por meio de sua mediação histórica (Ib., p. 12).



Esta dialética da vida histórica e da vida espiritual do
cristão deve traduzir-se nas ações concretas de respeito, ga-
rantia e proteção dos direitos humanos, ainda que a reali-
dade vá além das próprias pretensões. Assim, lutar pelos di-
reitos humanos é uma resposta ao Deus da Vida que se re-
velou em Jesus, e, por meio destas mesmas ações, encon-
tra-se o caminho de dignificação da vida, da divinização do
humano: deixar Deus agir em nossa vida como Deus age,
fazendo justiça22. Assim, a fé implica a justiça; implica o agir
no seguimento de Jesus Cristo a favor dos pobres, dos des-
protegidos, das vítimas, já que a própria revelação de Deus
clama por justiça por meio dos direitos humanos23.

2.2.1. Do divino ao humano
Qual haverá de ser o fundamento teológico dos di-

reitos humanos que permita esta opção por eles? A fun-

damentação está na absolutez da fé, ou seja, a luta pelos
direitos humanos é a realização da fé, sua concretização
na história; o mesmo se deve dizer dos direitos humanos:
a luta por eles é a luta por sua concretização na história,
por sua historização.

Assim, sua fundamentação não pode se basear
simplesmente na argumentação jurídica, filosófica e teo-
lógica; sua fundamentação está na concretização históri-
ca dos direitos humanos na vida de cada um dos homens
e mulheres históricas24. Então, a contribuição da teologia
aos direitos humanos está na dinâmica fé-justiça, porque
a luta por sua realização em favor de quem foi espoliado,
explorado e excluído nos remete ao próprio mistério da
revelação. Assim, a defesa dos direitos humanos está na
própria dinâmica de Deus fazendo justiça. Deus está pre-
sente na ação de dignificar a vida, pois Deus é o defensor

12
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22 Deus e a luta pelos direitos humanos estão em correlação: de Deus se pode compreender e realizar melhor essa luta; por outro lado, dessa luta pe-
los direitos humanos também se pode compreender e corresponder melhor a Deus. Afirma-se não só que a luta pelos direitos humanos é uma exi-
gência ética inevitável para todo homem, nem só que ela seja uma parte muito importante da missão da Igreja e da práxis dos cristãos, mas afir-
ma-se sua dimensão divina, teologal (Ib., p. 127).

23 A luta pelos direitos humanos nos introduz na realidade de Deus, e do Deus da revelação cristã; essa luta não é só prática ética exigida por Deus, e
sim prática que nos introduz na realidade de Deus (Ib., p. 128).

24 Aqui, sim, há algo que se impõe como último, se não se dilui sob a linguagem universalizante dos direitos humanos, na ultimidade do pecado his-
tórico, que ameaça e aniquila a vida, a ultimidade dos que desejam viver. O direito à vida não é algo acrescentado à natureza do homem – embora
se possa interpretar assim e possa ser fundamentado teoricamente, tendo em vista a concepção da pessoa humana –, mas é outra forma de afirmar
a ultimidade da vida. A defesa da vida se apresenta como escolha entre duas alternativas irreconciliáveis: a vida e a morte. Por isso, quem defende
o direito à vida se confronta automaticamente com os poderes deste mundo, que operam ativamente contra a vida (Ib., p. 130 e 134).



da vida, e vida que se dá a favor de quem, em virtude das
estruturas injustas, perdeu a vida ou cuja condição de
vida se viu reduzida ao mínimo.

É nestes pobres, nestas vítimas, que se revela o
próprio Deus, como o expressa o documento de Puebla:
“os pobres feitos à imagem e semelhança de Deus para
serem seus filhos”25. Então, a vida dos pobres e sua defe-
sa são elementos fundamentais da revelação de Deus.
Dito isso, pode-se inferir que a luta pela dignidade e a de-
fesa de seus direitos humanos é dado revelado do Deus
da vida, é lugar teológico de onde se deve construir a teo-
logia e de onde a dignificação da vida do pobre se con-
verte no rosto de Deus, sua imagem e semelhança26.

2.2.2. Do humano ao divino

Mas esta luta pelos direitos humanos exige um
plus para o cristão, para o seguidor do Jesus histórico e

da fé. Para ele, é preciso que esta fé e luta pelos direitos
humanos se realizem com o espírito de Jesus. Não pode
reduzir-se a simples altruísmo ou executar-se tão-so-
mente pela satisfação que proporciona o agir correta-
mente. A luta pelos direitos humanos deve ser parte da
espiritualidade, do agir como Deus age, de ir até onde
vai o próprio Deus, até dar a vida para gerar vida, com
entranhas de misericórdia. Como afirma Sobrino, é pre-
ciso que sua realização se faça com o espírito de Jesus,
com o espírito das bem-aventuranças, com o ânimo da
gratuidade27.

Por isso, a luta pelos direitos humanos, como luta
pelo ser humano, é fundamental para a compreensão da
revelação de Deus, de um Deus que se dá como vida, ale-
gria e esperança. Dentro da dinâmica do mistério da en-
carnação, Deus se faz homem para que o homem chegue
a Deus. A resposta a essa revelação é caminho para co-
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25 Por esta única razão, os pobres merecem uma atenção especial preferencial, qualquer que seja a situação moral ou pessoal em que se encontrem.
Feitos à imagem e semelhança de Deus para serem seus filhos, esta imagem está coberta de sombra e até sofre escárnio. Por isso, Deus toma sua
defesa e os ama (Puebla, n. 1142).

26 Quem luta pela vida se encontra com Deus na história e se encontra diante de Deus na história. Por isso, se pode falar do elemento divino da luta
pelos direitos humanos (SOBRINO, Jon. Liberación con espíritu, p. 139).

27 A defesa da vida dos pobres é também mistagogia no mistério de Deus. Quem defende a vida dos pobres com misericórdia, com verdade e profe-
cia, com solidariedade e responsabilidade, com entrega e com esperança, está refazendo, de maneira histórica, a misericórdia e a ternura de Deus,
a verdade e o amor de Deus, a própria entrega de Deus até o final na cruz de Jesus (Ib.).



nhecer Deus e alcançar Deus28. Esta é a nova lógica do
sentido teológico dos direitos humanos, contrária à lógica
do mercado e do capitalismo, pois a luta pelos direitos
humanos é locus – lugar onde acontece a salvação de
Deus – é sacramento de salvação29.

3. À guisa de conclusão: os direitos humanos na
história da Igreja

A recepção dos direitos humanos na Igreja Católi-
ca tem tido altos e baixos, marcados na história como po-
sições ambíguas.

Por um lado, a Igreja, seguidora de Jesus, tem ofe-
recido contribuições históricas no reconhecimento dos
direitos humanos com os princípios de igualdade, frater-
nidade, solidariedade e justiça que se fundem em uma

antropologia integral. Ao longo da história da Igreja, teó-
logos como Tertuliano (século IV) propuseram o reco-
nhecimento da liberdade religiosa, afirmando que não
era conveniente impor a religião, pois esta deve ser prati-
cada com liberdade e não sob pressão, embora Teodósio
tenha declarado, mediante o edito de Tessalônica, que
era vontade de todos os povos reger-se pela administra-
ção da religião transmitida por Pedro aos romanos30. Até
o século XII, teólogos de Paris e Bolonha defenderam os
limites do poder civil, e São Tomás de Aquino argumen-
tou a favor da liberdade de consciência.

Por outro lado, o período mais controvertido foi o
da modernidade, com a proclamação dos direitos do ho-
mem e do cidadão, fruto da Revolução Francesa. Diver-
sos acontecimentos, como a nacionalização dos bens do
clero (1789), a reforma da Igreja na França com a consti-
tuição civil do clero (1790) e a política de descristianiza-
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28 A defesa da vida dos pobres é uma necessidade para a experiência do Deus cristão e uma ótima possibilidade para que essa experiência se desen-
volva em plenitude se se mantém a fidelidade ao que a originou; e a luta pelos direitos humanos se mostra como divina quando se realiza e quando
a vida dos pobres deste mundo está na base desses direitos e dessa luta (Ib., p. 138 e 140).

29 Não se pode separar o amor a Deus e o amor do homem, e menos ainda se pode separar a fé da justiça [...] a justiça é a forma que o amor adota
num mundo de opressão e de pecado [...] A realização do reino de Deus na história seria a unidade significativa em que Deus e o homem se fariam
mutuamente presentes: a salvação histórica poderia ser o significante de Deus porque nela estaria já presente o reino de Deus, a salvação de Deus;
mas, por sua vez, o significado, isto é, Deus, poderia vincular-se por meio do significante, na medida em que este fosse conjuntamente obra de
Deus e obra do homem (ELLACURÍA, Ignacio, op. cit., p. 131 e 141).

30 MONTOYA, John Jairo. Iglesia y derechos humanos ¿un camino ambivalente?



ção dos revolucionários franceses, levaram a Igreja a de-
clarar-se inimiga dos direitos ali reconhecidos31.

Muito diferente foi a posição da Igreja em relação à
Revolução Americana, pois esta mostrou uma atitude de
apoio e respeito ao pluralismo religioso32. Segundo o pro-
fessor Velasco, a posição da Igreja se deveu a condiciona-
mentos históricos e ideológicos, de caráter conjuntural, que
ela não soube ou não pôde relativizar, e à própria autocom-
preensão da Igreja sobre sua natureza, missão, forma de or-
ganização e relação com o nascente mundo secular33.

Foi em 10 de março de 1791 que Pio VI conde-
nou, em sua carta Quod aliquantum, não somente a in-
tromissão indevida da Assembléia Francesa (organismo
político) no âmbito espiritual, mas também afirmou que

ela era conseqüência necessária da proclamação dos di-
reitos de liberdade e igualdade34.

Ao condenar a nova constituição civil, Pio VI con-
denou igualmente os princípios revolucionários, em par-
ticular os direitos humanos de liberdade religiosa, liber-
dade de consciência, liberdade de imprensa e igualdade
de todos os homens, argumentando que todos estes di-
reitos se opõem à liberdade do Criador35.

Por sua parte, Leão XII, em suas encíclicas Ubi pri-

mum (1824) e Quo graviora (1825), convidou os prínci-
pes cristãos a traduzir suas normas coercitivas em conde-
nações dos erros nascidos da Revolução Francesa, espe-
cialmente Luís XVIII, para que a França liderasse um
novo modelo de civilização mundial, com participação
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31 A posição do Magistério da Igreja foi expressa por Pio VI em seu texto Quod aliquantum (1791) (VELASCO, Demetrio. La difícil recepción de los de-

rechos humanos en la Iglesia, p. 321).
32 Na França, se tendia a identificar a religião com a Igreja Católica e esta, por sua vez, com o Ancien Régime. Nas colônias americanas, a religião não

era identificada com nenhuma igreja em particular e muito menos com o governo inglês (Ch. MOONEY, F. La libertad religiosa y la revolución ame-
ricana, Concilium, n. 221, p. 127, jan. 1989).

33 A Igreja viu, nos direitos do homem e do cidadão, proclamados pela Assembléia francesa, um “direito monstruoso, contrário à razão e aos direitos
do supremo Criador. Tudo era uma conspiração diabólica para subverter a religião católica, e, por isso mesmo, se recusaram a declará-la domi-
nante no reino, embora ela sempre tenha possuído esse título” (Quod aliquantum, ap. VELASCO, Demetrio, op. cit., p. 322).

34 Tais direitos, insensatos e injustos no plano natural, eram, além disso, positivamente contrários à lei divina e, por isso, tendiam, inevitavelmente, a
prejudicar a religião católica. Numa alocução para comemorar a morte de Luís XVI, o papa Pio VI ligava o absolutismo monárquico e o catolicismo;
considerava que a liberdade e a igualdade conduziam à barbárie e à anarquia, na medida em que socavavam a única verdadeira base da vida cole-
tiva: a religião católica (MENOZZI, D. Importancia de la reacción católica frente a la revolución, Concilium, n. 221, p. 98).

35 COMBY, J. Libertad, igualdad, fraternidad: principios para una nación y una iglesia, Concilium, n. 221, p. 32.



do Papa nas questões terrenas. O Papa Gregório XVI, em
Mirari vos (1832), defendia a tese de que a religião católi-
ca constituía o único freio para evitar a decomposição da
ordem pública e social. Pio IX, em suas encíclicas Qui plu-

ribus (1846) e Nostis et nobiscum (1849), atribuía as de-
sordens contemporâneas às heresias protestantes e as
contrapunha à função civilizadora cristã após a queda do
Império Romano36.

À guisa de síntese, dois pensadores da época exem-
plificam as posições que se encontram no seio da própria
Igreja. Por um lado, Gaume (1856), representante da cul-
tura católica, que acusa a Revolução Francesa de ser a
ameaça da Europa e a causa de todo tipo de transtornos37.
Do outro lado, o cônego Audísio (1876) afirmava que não
se podia rejeitar toda a herança da revolução porque a li-
berdade, a igualdade e a fraternidade são princípios da
natureza e são abençoados de novo pelo evangelho38.

Todo este período conclui com o Concílio Vatica-
no I (1870), com as constituições Dei Filius e Pastor ae-

ternus, em que se contrapõe o papado como instância
autoritária e de coesão social ao ateísmo, nascido da Re-
forma e destruidor da convivência social. Assim, a Igreja,
concebida no pensamento dos papas, faz uma avaliação
negativa da modernidade política, surgida na Revolução
Francesa, fundamentando sua condenação à história
que o homem construía autonomamente.

Com o Papa Leão XIII, inaugura-se, na Igreja, um
movimento de pensamento, tendo como base o social.
Na doutrina social da Igreja, a própria Igreja vai tomando
consciência da necessidade de uma reflexão atenta sobre
as complexas realidades da vida, da sociedade e do con-
texto internacional, iluminada pela Escritura, pela tradi-
ção e pelo magistério39.
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36 MENOZZI, D., op. cit., p. 105-7.
37 Segundo Gaume, a Revolução Francesa desvela o processo da tentativa de secularizar completamente a sociedade civil, de arrebatar da Igreja a

direção da sociedade, de excluir toda influência do catolicismo nos modos e nas formas da convivência humana (Ib., p. 95).
38 No ambiente da época, os católicos liberais tinham a convicção de que as concepções de organização sociopolítica surgidas da revolução podiam

ser aceitas, na medida em que eram legitimadas de novo sobre uma base religiosa, passando, com isso, a fazer parte integrante da doutrina ecle-
siástica (Ib., p. 96).

39 Com isso, Leão XIII superava a posição meramente defensiva e passava à “ofensiva”: a reivindicação da legitimidade social da Igreja com seu direi-
to a fazer-se presente no mundo com sua mensagem e com a inserção de seus fiéis para uma ação eficaz de transformação social (RODRÍGUEZ, Jai-
me. Doctrina social de la Iglesia y Ciencias Sociales, ¿de la contradicción al diálogo?, p. 19).



O novo enfoque se centra em quatro núcleos: a
dignidade da pessoa humana e do trabalhador, o direito
inalienável à propriedade privada e a função social dos
bens, o papel do Estado social de direito e o direito à livre
associação.

Depois de Leão XIII, os papas foram criando um
corpus em relação à doutrina social, com uma visão ecle-
siocêntrica e uma leitura da realidade, com base nas pro-
blemáticas do mundo moderno europeu. O enfoque do
social é fundamentalmente moral, com acentuado idea-
lismo nas instituições eclesiais contrárias ao espírito libe-
ral da época e com uma condenação da luta de classes.
Em outras palavras, é o esforço da Igreja por restaurar a
autoridade moral do papado, o reencontro com os ope-
rários e a classe trabalhadora e uma aproximação ao
mundo moderno.

Já no contexto da Primeira Guerra Mundial, Be-
nedito XV, em sua encíclica Ad Beatissimi, propõe a luta
pela paz, a retomada da doutrina social da Igreja e a uni-
dade dos católicos. Em sua encíclica Pacem Dei Munus,
busca-se a paz justa e duradoura, condenando a guerra e
exaltando a paz40. Durante o pontificado de Pio XI, em

sua encíclica Ubi Arcano, apontam-se os grandes males
da sociedade: as tensões entre as nações, a luta de classes
e as revoluções, por causa do distanciamento em relação
a Deus e da imoralidade, enquanto, na encíclica Quas

Primas, ele volta à concepção da Igreja como sociedade
perfeita. Somente com a encíclica Quadragesimo Anno

retoma o movimento social da Igreja para intervir no âm-
bito social e econômico pela moral para recristianizar a
economia e a empresa, tendo presentes os direitos de
propriedade e o salário justo41.

Pio XII, em sua encíclica Summi Pontificatus, con-
dena toda forma de racismo. Ainda se mantém a Igreja
dentro do paradigma da sociedade perfeita, depositária
da fé, indicada em Quinquagesimus Annus.

Na posição da Igreja, o Papa João XXIII marca um
giro copernicano, pois, com ele, a Igreja e o pensamento
da doutrina social foram mudando de concepção: ele
procurou fazer com que a Igreja passasse de dirigente dos
fatos humanos a assumir a independência dos processos
históricos perante os quais ela eleva sua voz para sugerir,
interpelar e questionar como participante e acompa-
nhante da vida da humanidade. Em sua encíclica Mater
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40 Ib., p. 51
41 Ib., p. 55.



et Magistra, faz-se esta transição. É o Papa que convida
os países industrializados para a solidariedade com os
países pobres. Ademais, salienta a atitude dialogante da
Igreja com a ciência, reconhecendo a dimensão da tecno-
logia e da industrialização. Na encíclica Pacem in Terris,
a Igreja, perante os direitos humanos, baseada na digni-
dade da pessoa, muda sua atitude e os assume com uma
linguagem serena e próxima, plena de confiança na
humanidade42.

Como fruto desta consciência clara e aberta, o
Papa João XXIII convoca o Concílio Vaticano II, no qual a
Igreja abre suas portas ao mundo como um aggiorna-

mento que lhe permite valorizar os descobrimentos hu-

manos e participa como sua co-criadora, tendo em vista
a dinâmica criadora de Deus.

Na constituição dogmática Gaudium et Spes, a
Igreja destaca a importância do fomento da paz43, amea-
çada pela guerra. Ela fixa claramente a necessidade da vi-
gência do direito das pessoas, inclusive em estado de con-
flito armado, e mostra como a violação destes princípios
constitui um crime de guerra. Ressalta a consciência da
dignidade humana, articulando os direitos civis e políticos
como os direitos econômicos, sociais e culturais, e a possi-
bilidade de participar no ordenamento da comunidade
política44. Retoma os direitos humanos como elemento
substancial da vida e dignidade de cada um dos seres hu-
manos e como base do ordenamento social e político45.
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42 Ela exaltou o valor da pessoa humana, sua inteligência e capacidade de liberdade, sujeito de direitos e deveres e com vocação inelutável de relação
social. Questionou a corrida armamentista, as relações beligerantes entre as comunidades políticas e fez o chamamento mais incisivo à paz estável,
não só como ausência de guerra, mas também como resultado de relações sociais enriquecedoras, nacionais e internacionais (Ib., p. 72).

43 Capítulo V, La comunidad de los pueblos y el fomento de la paz, Concilio Vaticano II, n. 77.
44 A consciência mais viva da dignidade humana fez com que, em diversas regiões do mundo, surgisse o propósito de estabelecer uma ordem políti-

co-jurídica que protejesse melhor, na vida pública, os direitos das pessoas, como o direito de livre reunião, de livre associação, de expressar a
própria opinião e de professar, privada e publicamente, a religião, porque a garantia dos direitos da pessoa é condição necessária para que os cida-
dãos, como indivíduos ou como membros de associações, possam participar ativamente da coisa pública na vida e no governo (G. S., n. 73).

45 Da concepção tradicional da ordem social cristã que devia ser imposta ao mundo, passa-se ao testemunho do cristão como tal num mundo hetero-
gêneo e ao aporte que ele deve dar por causa de sua fé para melhorar a vida humana, solucionar os problemas, buscar a transformação da socie-
dade rumo a metas melhores em todos os seus campos. (RODRIGUEZ, Jaime. op. cit., p. 74).
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